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Orgao: Presidéncia da Republica/Camara de Comércio Exterior

RESOLUGAO GECEX N° 567, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024

Altera a Resolugao Gecex n° 480, de 10 de maio de 2023, e da
outras providéncias.

O COMITE-EXECUTIVO DE GESTAO DA CAMARA DE COMERCIO EXTERIOR, no uso das
atribuicées que lhe conferem os incisos IX e XVII, do art. 6° do Decreto n° 11.428, de 02 de margo de 2023;
bem como considerando o disposto no inciso VII, do art. 2° do Decreto n° 11.428, de 02 de margo de 2023,
e nos artigos 1° e 19 do Decreto n° 11.717, de 28 de setembro de 2023; e tendo em vista o deliberado por
ocasiao de sua 2112 Reuniao Ordinaria, realizada em 08 de fevereiro de 2024, resolve:

Art. 1° Fica aprovado o Regimento Interno do Comité Nacional de Facilitagao de Comercio, na
forma do Anexo VIl da Resolucao Gecex n°® 480, de 10 de maio de 2023, que passa a vigorar nos termos
do Anexo desta Resolucao.

Art. 2° O Anexo IV da Resolucao Gecex n° 480, de 10 de maio de 2023 passa a vigorar com as
seguintes alteracoes:

IV - submeter a apreciacao e aprovacao do Conselho Estrategico as decisdes em que houve
empate nas deliberagoes do Comité;

V - editar as resolugoes referentes as decisdes do Comité; e

VI - realizar consulta, em casos de relevancia e urgéncia, por meio do Sistema Eletrénico de
Informacgdes (SEI), aos membros do Comité-Executivo de Gestao para expedicao de Resolucoes, nos
termos do Art. 5°, V deste Regimento.

IV - pedir vista ou retirada de qualquer matéria constante da pauta de reunidoes do Comité,
quando julgarem necessario, indicando os aspectos que deverao ser objeto de analise;

V - manifestar-se sobre qualquer matéria da qual tenham formulado pedidos de vista ou
retirada de pauta de reunides do Comité, até a reuniao ordinaria subsequente a dos pedidos, quando o
assunto devera voltar a ser pautado, ou dentro do prazo estabelecido pelo Comité; e

VIl - manifestar-se tempestivamente, por meio do Sistema Eletrénico de Informacoes (SEI)
acerca das consultas formuladas pelo Presidente em casos de relevancia e urgéncia.

Art. 3° Fica revogada a Resolucao Gecex n° 377, de 20 de julho de 2022,

Art. 4° Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagao.

GERALDO JOSE RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Presidente do Comité

ANEXO
Anexo VIII
REGIMENTO INTERNO DO COMITE NACIONAL DE FACILITACAO DO COMERCIO




Art. 1° Este Regimento Interno estabelece os aspectos procedimentais de funcionamento do
Comité Nacional de Facilitagao do Comercio, disposto no Decreto n° 11.717, de 28 de setembro de 2023.

Art. 2° A Presidéncia do Comité Nacional de Facilitagao do Comércio sera exercida
conjuntamente pelo Secretdrio de Comeércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Industria,
Comeércio e Servicos e pelo Secretario Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 3° A indicacao dos membros do Comité Nacional de Facilitacado do Comeércio e dos
respectivos suplentes se dara pelos titulares dos orgaos que representam, por meio de oficio a ser
encaminhado para a Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitacdo do Comércio por um dos
seguintes meios eletrénicos:

| - Sistema Eletronico de Informagdes - SEl ao Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio; ou
Il - caixa corporativa do Comité Nacional de Facilitagao do Comeércio <confac@mdic.gov.br>.

Paragrafo unico. Os membros do Comité Nacional de Facilitagao do Comércio deverao atualizar,
sempre que necessario, a indicagao de seus representantes na forma docaputdeste artigo.

Art. 4° Serao considerados convidados permanentes do Comité Nacional de Facilitacdo do
Comeércio, do Subcomité-Executivo e do Subcomité de Cooperacao, sem direito a voto, os representantes
da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria - Anvisa; do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA; e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
INMETRO.

Paragrafo unico. Os representantes de Anvisa, IBAMA e INMETRO serao indicados pelos titulares
das respectivas entidades que representam, na forma descrita no art. 3°.

Art. 5° Serdo considerados convidados permanentes do Subcomité de Cooperacao, sem direito
a voto, até dez representantes do setor privado.

§ 1° Os representantes do setor privado serdo convidados por ato da Presidéncia do Comité
Nacional de Facilitacao do Comércio a partir de deliberagdo do Comité Nacional de Facilitagao do
Comércio.

§ 2° A deliberagao de que trata o § 1° levara em consideragao os seguintes critérios para
definicao dos representantes:

| - instituicdes representantes do setor industrial, agricola e de servigos, com legitimidade para
representacao em nivel nacional;

Il - intervenientes do comeércio exterior com larga experiéncia, primando pela diversidade em
termos das etapas ou dos processos do comercio exterior;

lll - comunidade académica com contribuicdes relevantes na area de facilitacao de comeércio; e

IV - empresas e entidades que possuam acordo de cooperagao técnica com membro do Comité
Nacional de Facilitacao do Comércio.

§ 3° A deliberacao de que trata o § 1° terd como principio a busca de maior equidade em termos
de género, raca e regiao do pais na selegao dos representantes.

§ 4° Os representantes do setor privado poderao ser substituidos, apds deliberagao do Comité
Nacional de Facilitacao do Comeércio, nos seguintes casos:

| - pratica de atos incompativeis com a fungao de representacao no Subcomité de Cooperacao;
Il - renuncia;

Il - auséncia imotivada em reunides do Subcomité;

IV - descontinuidade das atividades previstas no § 2°; ou

V - proposta apresentada pelos membros do Subcomité de Cooperagao, devidamente
justificada.

§ 5° Independentemente do disposto no § 4°, os membros do Comité Nacional de Facilitacao do
Comeércio avaliarao periodicamente o atendimento dos critérios previstos no § 2° e do principio previsto no
§ 3° e poderao deliberar pela substituicao de representante do setor privado.




§ 6° O processo de deliberagao de que trata o § 1° devera ser registrado em ata do Comité
Nacional de Facilitacao do Comeércio, e a lista com os nomes dos representantes do setor privado no
Subcomité de Cooperacao devera ser disponibilizada na pagina eletronica do Comité Nacional de
Facilitacao do Comercio.

Art. 6° A Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitacao do Comercio, do Subcomité-
Executivo e do Subcomité de Cooperacao sera exercida conjuntamente pelo Diretor de Promogao das
Exportagcoes e Facilitagao do Comércio da Secretaria de Comeércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos e pelo Subsecretario de Administracao Aduaneira da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda.

Art. 7° A pauta da reuniao do Comité Nacional de Facilitacao do Comércio e do Subcomité-
Executivo sera composta por sugestdes enviadas pelos Membros com antecedéncia minima de 15 (quinze)
dias uteis da reunido para a caixa corporativa do Comité Nacional de Facilitacdo do Comercio
<confac@mdic.gov.br>.

Paragrafo Unico. Em casos devidamente justificados, a Presidéncia do Comité Nacional de
Facilitacao do Comeércio podera aceitar sugestao de pauta enviada com antecedéncia menor que a
prevista nocaput.

Art. 8° A ata da reunidao do Comité Nacional de Facilitacao do Comércio e do Subcomité-
Executivo refletira o resultado das discussdes sobre as matérias apreciadas e devera conter:

| - local, data e hora de realizacao da reuniao;

Il - a natureza da reunido;

Ill - quem presidiu a reuniao;

IV - o resumo dos assuntos apresentados e das respectivas deliberacdes, se for o caso;

V - eventuais encaminhamentos de propostas, informacdes e relatorios ao Comité-Executivo de
Gestao da Camex;

VI - os compromissos definidos na reunido, com a explicitagdo dos responsaveis e prazos
acordados; e

VIl - demais ocorréncias.

Paragrafo unico. A apreciagao da ata da reuniao do Comité Nacional de Facilitagao do Comeércio
sera incluida como primeiro item da pauta da sua reuniao subsequente ou, a depender da disponibilidade
dos representantes dos membros, ajustada e validada por meios telematicos ou comunicagao eletrénica.

Art. 9° As reunioes do Subcomité de Cooperacao serao, sempre que possivel, abertas ao publico
e transmitidas pela internet.

§ 1° Os orgaos intervenientes no comeércio exterior e orgaos e entidades publicos poderao
enviar sugestoes de temas para a pauta de reunido.

§ 2° A sugestoes de pauta a que se refere o § 1° deverao ser enviadas para a caixa corporativa
do Comité Nacional de Facilitacao do Comércio com antecedéncia minima de 20 (vinte) dias uteis.

Art. 10. Os grupos técnicos temporarios a que se refere o art. 6° do Decreto 11.717, de 2023,
serao criados por ato da Presidéncia do Comité Nacional de Facilitacao do Comércio a partir de
deliberacao do Comité Nacional de Facilitagao do Comercio.

§ 1° Os grupos técnicos temporarios limitam-se a 3 (trés) operando simultaneamente.

§ 2° O ato de criagao do grupo técnico temporario devera conter, no minimo, as seguintes
informacgoes;

| - objetivos;

Il - atribuicoes;

Il - diretrizes gerais para o desenvolvimento das atividades;
IV - composicao;

V - responsabilidades dos integrantes; e




VI - duracao.

Art. 11. Os grupos técnicos temporarios deverao apresentar relatorios periodicos de suas
atividades para aprovacao do Comité Nacional de Facilitagao do Comércio e, sempre que demandados,
apresentar informacgoes sobre suas atividades a Secretaria-Executiva do Comité Nacional de Facilitagao do
Comeércio.

DISPOSICOES FINAIS

Art. 12. As atas das reunides do Comité Nacional de Facilitagao do Comércio e das reunides de
seus colegiados serao publicadas na pagina eletronica do Comité Nacional de Facilitagdo do Comércio.

Art. 13. As Comissdes Locais de Facilitagdo do Comercio de que trata o inciso Ill do art. 7° do
Decreto n° 11.717, de 2023, terao suas regras de funcionamento reguladas por meio de ato normativo
especifico, editado de forma conjunta pelo Secretario Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério
da Fazenda, Secretario de Defesa Agropecuaria do Ministério da Agricultura e Pecuaria e Presidente da
Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria.

Art. 14. Os casos omissos deste Regimento serao resolvidos pela Presidéncia do Comité
Nacional de Facilitacao do Comércio.

Este conteudo nao substitui o publicado na versao certificada.




